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RESUMO: Estudos sobre comportamento governado por 
regras tem avaliado o efeito do controle social sobre a sen-
sibilidade do comportamento às mudanças de contingências 
após diferentes histórias de aprendizagem (por regras ou 
contingências). Este estudo replicou sistematicamente Cor-
tez e dos Reis (2008) incluindo o monitoramento durante a 
realização da tarefa. Oito universitários realizaram uma ta-
refa de matching-to-sample. Deveriam responder sob con-
trole de estímulos instrucionais (palavras faladas pelo pes-
quisador VEK e ZID), que exigiam a escolha do comparação 
semelhante ao modelo ou diferente. Na Fase 1, quatro par-
ticipantes passaram por treino de aprendizagem por contin-
gências (instruções mínimas) e quatro por aprendizagem 
por regras (instrução completa). Fase 2 foi dividida: Blocos 
1 e 3, instrução era correspondente; Blocos 2 e 4, instrução 
discrepante. Sete dos oito participantes atingiram o critério 
na Fase 1 e responderam sob controle das contingências na 
Fase 2. Dessa foram, não foi observado o efeito do contro-
le social no seguimento de regras.
Palavras-chave: controle por regras; controle por contin-
gências; controle social; regra discrepante; sensibilidade às 
contingências; escolha de acordo com o modelo.

ABSTRACT: Research on rule-governed behavior have 
assessed the effect of social control on the sensitivity of be-
havior to changes in contingencies after different learning 
histories (by rules or contingencies). This study systemati-
cally replicated Cortez and dos Reis (2008) including mon-
itoring during the task. Eight students undertook a match-
ing-to-sample task. They should respond under control of 
instructional stimuli (words spoken by the researcher VEK 
and ZID), which required the choice of comparison similar 
to the model or different. In Phase 1, four participants un-
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derwent contingency learning training (minimum instructions) and four by rules learning (com-
plete instruction). Phase 2 was divided: Blocks 1 and 3, instruction was corresponding; Blocks 
2 and 4, differing instruction. Seven of the eight participants reached the criterion in Phase 1 and 
responded under the control of contingencies in Phase 2. Therefore, the effect of social control 
on rule following was not observed.
Keywords: rule following; contingency shaped behavior; social control; discrepant rules: con-
tingency sensitivity; matching-to-sample.

RESUMEN: La investigación sobre el comportamiento gobernado por reglas ha evaluado el 
efecto del control social sobre la sensibilidad del comportamiento a los cambios en las contin-
gencias después de diferentes historias de aprendizaje (por reglas o contingencias). Este estu-
dio replicó sistemáticamente a Cortez y dos Reis (2008), incluido el seguimiento durante la ta-
rea. Ocho estudiantes realizaron una tarea de emparejamiento con la muestra. Debían responder 
bajo el control de estímulos instruccionales (palabras pronunciadas por el investigador VEK y 
ZID), lo que requería la elección de una comparación similar al modelo o diferente. En la Fase 
1, cuatro participantes recibieron capacitación de aprendizaje de contingencia (instrucciones mí-
nimas) y cuatro aprendieron por reglas (instrucción completa). La Fase 2 se dividió: Bloques 1 
y 3, la instrucción correspondía; Bloques 2 y 4, instrucción diferente. Siete de los ocho partici-
pantes alcanzaron el criterio en la Fase 1 y respondieron bajo el control de contingencias en la 
Fase 2. Por lo tanto, no se observó el efecto del control social sobre el seguimiento de reglas.
Palabras clave: control de reglas; control de contingencia; control social; regla discrepante; 
sensibilidad a las contingencias; emparejamiento con la muestra.

Q uando o assunto é o controle por regras 
(ou comportamento governado por re-

gras), encontram-se diferentes definições do 
conceito na literatura (Malavezzi & Pereira, 
2016).  Para Skinner (1969/1980), regras po-
dem evocar comportamentos por exercerem 
controle através de estímulos verbais especi-
ficadores de contingências que desempenham 
função de controle discriminativo. Esses estí-
mulos especificam tanto os comportamentos 
a serem emitidos quanto às condições sob as 
quais esses comportamentos podem ser emiti-
dos e suas possíveis consequências. Schlinger 
e Blakely (1987, p. 134) discordam da posição 
de Skinner (1969/1980) e afirmam que “regras 
funcionam como estímulos alteradores de fun-
ções e não como estímulo discriminativo”, pois 
para eles, os estímulos discriminativos apre-
sentam efeitos imediatos no comportamento, 

enquanto que as regras, frequentemente, po-
dem vir a apresentar efeitos mais tardiamente. 

Zettle e Hayes (1982) propuseram que re-
gras deveriam ser definidas como estímulos 
antecedentes verbais, porém para Braga et al. 
(2010), os autores não são claros em sua de-
finição à respeito de se todas as formas de es-
tímulos antecedentes verbais podem ser con-
siderados como regras.  Albuquerque (2001) 
sugere que regras podem tanto evocar respos-
tas quanto alterar as funções de outros estímu-
los e que as regras não devem ser classificadas 
por uma ou outra função, pois isso seria limi-
tá-las, mas deveriam ser reconhecidas por suas 
inúmeras funções. Além disso, as regras tam-
bém poderiam ser comparadas com o contro-
le exercido pelas contingências, já que ambas 
podem “restringir a variação comportamen-
tal, estabelecer comportamentos novos e al-
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terar as funções de estímulos” (Albuquerque, 
2001, p.138).

Paracampo, Albuquerque, Farias, Carval-
ló e Pinto (2007), a partir de seu levantamen-
to de dados, identificaram que os estudos so-
bre “comportamento controlado por regras tem 
procurado, principalmente, esclarecer o papel 
do ambiente verbal, público e privado, no con-
trole do comportamento humano, identificar as 
variáveis responsáveis pela formação do reper-
tório de seguir regras e as variáveis responsá-
veis pela manutenção desse comportamento” 
(pp. 161-162).

Um aspecto importante da área do compor-
tamento governado por regras é a sua diferen-
ciação com o controle por contingência. De 
acordo com Júnior (2007), “muitas vezes não 
é fácil diferenciar se um comportamento está 
sendo controlado por contingências, por regras 
ou mesmo pela interação entre regras e contin-
gências” (p.4).  Assim, a respeito do controle 
do comportamento por contingências, Skinner 
(1969/1980) o definiu como estabelecidos pela 
relação direta entre as respostas e suas consequ-
ências imediatas. O controle por contingências 
pode ser dificultado ao se deparar com conse-
quências atrasadas, improváveis ou cumulati-
vas, pois são mais sensíveis às consequências 
imediatas de alta probabilidade e de alto va-
lor reforçador (Mallot, 1989). Já os comporta-
mentos governados por regras são resultado de 
um controle por meio de estímulos anteceden-
tes verbais, sendo assim, favorece uma apren-
dizagem mais rápida e possibilita a aprendi-
zagem de comportamentos mais complexos 
(Skinner, 1974/2000). Para Albuquerque, Ma-
tos, Souza e Paracampo (2004), o comporta-
mento resultante da interação entre o controle 
por regras e por contingências, são estabeleci-
dos pela regra e sua continuidade depende de 
suas consequências. 

Ainda em Skinner (1969/1980), “compa-
rar comportamento controlado por regras com 
comportamento controlado por contingência, 

sugeriu que uma das diferenças entre esses 
comportamentos é que, quando as contingên-
cias mudam, o comportamento estabelecido por 
regras pode não mudar, no sentido de acompa-
nhar as mudanças nas contingências” (p.217).  
É também possível que o indivíduo acompanhe 
as mudanças nas contingências quando o com-
portamento de seguir regras não condiz com as 
contingências, fazendo com que o sujeito en-
tre em contato diretamente com elas, caracteri-
zando as regras como discrepantes em relação 
às contingências (e.g., Malavezzi & Pereira, 
2016; Cortez & dos Reis, 2008). 

Pode-se encontrar na literatura diversos es-
tudos com o objetivo de explorar o controle 
do comportamento por regras. Há pesquisas 
que procuraram analisar a diferença nos resul-
tados ao se instruir comportamento verbais e 
não-verbais (e.g., Catania, Matthews, & Shi-
moff, 1982), estudos que indicaram uma cor-
relação entre histórias pré-experimentais dos 
participantes e apresentação de desempenhos 
sensíveis ou insensíveis às contingências pro-
gramadas (e.g., Pinto, Paracampo, & Albuquer-
que, 2006; Wulfert, Greenway Farkas, Hayes, 
& Dougher, 1994), que mostraram que carac-
terísticas formais das instruções podem pro-
duzir diferentes efeitos sobre o seguimento de 
regras (e.g., Albuquerque & Ferreira, 2001), e 
que apontaram diferenças no desempenho de 
acordo com o tipo de consequências progra-
madas para o seguimento da regra (e.g., Para-
campo & Albuquerque, 2004). Além desse, ou-
tros estudos avaliaram o seguimento de regras 
e autorregras em contexto clínico (e.g., Silva 
& Medeiros, 2019) ou derivado de aprendiza-
gem relacional (e.g., O’Hara, Barnes-Holmes, 
& Stewart, 2014); efeitos da história compor-
tamental com regras correspondentes, discre-
pantes ou mínimas sobre o seguimento de uma 
regra discrepante (e.g., N. M. A. Albuquerque, 
Paracampo, & L. C. Albuquerque, 2004; Cali-
xto, Ponce, & Costa, 2014; Costa, Calixto, & 
Banaco, 2017; Lima, Albuquerque, & Paracam-
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po, 2017); efeitos de regras inacuradas e moni-
toramento sobre o desempenho em diferentes 
esquemas de reforço (Ramos, et al., 2015), as-
sim como efeitos de instruções sobre respostas 
de checagem (Abreu & Hubner, 2019).

Dentre dessa ampla área de estudos do com-
portamento governado por regras, de interes-
se para a presente pesquisa são os estudos que 
avaliaram o efeito de variáveis sobre a insen-
sibilidade do comportamento às mudanças nas 
contingências. Insensibilidade às mudanças nas 
contingências é compreendido como compor-
tamento estabelecido por regras que se não se 
altera a despeito de mudanças nas contingên-
cias diretas. De maneira similar, insensibilidade 
às contingências é entendido como o compor-
tamento estabelecido por regras que se altera 
quando as contingências também se alteram 
(e.g., Costa, Calixto, & Banaco, 2017). A in-
sensibilidade de um comportamento às con-
tingências pode ser avaliada (1) mantendo-se 
a regra inalterada e modificando-se as contin-
gências programadas ou (2) alterando-se as re-
gras e mantendo-se as contingências programa-
das constantes (e.g., Albuquerque, dos Reis, & 
Paracampo, 2008; Costa, Calixto, & Banaco, 
2017). O estudo descrito a seguir utilizou a pri-
meira estratégia (1).

Cortez e dos Reis (2008) realizaram uma 
pesquisa que teve como objetivo investigar o 
efeito de  história prévia de aprendizagem por 
regras ou pelas contingências sobre a sensi-
bilidade do comportamento às contingências. 
As autoras propuseram aos seis participantes 
(faixa etária entre 22 e 32 anos) uma tarefa de 
matching-to-sample (MTS - escolha de acor-
do com o modelo) e o procedimento utilizado 
na coleta de dados foi informatizado, por meio 
de um programa de computador, o que dispen-
sava a presença do experimentador na hora da 
execução da tarefa. Em cada tentativa do pro-
cedimento MTS, um estímulo modelo apare-
cia no centro da tela e ao clicar sobre ele outros 
três estímulos surgiam na parte inferior da tela 

(estímulos comparação), sendo um semelhan-
te ao modelo e os outros, diferentes. Já na par-
te superior esquerda da tela surgia a figura de 
um círculo, o estímulo instrucional, que pode-
ria ser verde ou vermelho, a depender da tenta-
tiva. Quando o estímulo instrucional era verde, 
respostas ao estímulo comparação semelhante 
ao modelo eram seguidas de reforço; quando 
o estímulo instrucional era vermelho, respos-
tas ao comparação dissimilar ao modelo eram 
seguidas de reforço. As consequências progra-
madas foram a apresentação de estrelas na tela 
e estímulos sonoros, além de pontos marcados 
em um contador no centro superior da tela. 
Quando havia erro, a resposta era consequen-
ciada por uma tela preta e um estímulo sono-
ro (buzina) e nenhum ponto era acrescentado 
ao contador. Os participantes foram distribuí-
dos em duas situações: Condição 1 (aprendiza-
do pelas contingências) e Condição 2 (apren-
dizado por regras). Ambas as condições foram 
planejadas em duas diferentes fases (Fase 1 e 
Fase 2), sendo que a Fase 1 era distinta para as 
duas condições e a Fase 2 era idêntica para as 
duas condições. A Fase 1 correspondia a pro-
cedimentos para a aquisição do repertório e a 
Fase 2 consistia em procedimentos de manu-
tenção do responder sob controle de regras dis-
crepantes ou não discrepantes. 

Durante a Fase 1, para os participantes da 
Condição I, as instruções dadas eram míni-
mas, não descrevendo a contingência nem o 
que deveria ser feito para ganhar pontos. Já na 
Condição 2, os participantes recebiam as ins-
truções completas e específicas da tarefa e de 
quais respostas emitir para receber os pontos. 
Já na Fase 2, semelhante para os dois grupos, 
foram apresentadas instruções completas, ou 
seja, eram descritos os antecedentes, respos-
tas e consequências. Entretanto, esta fase foi 
dividida em quatro bloco de 20 tentativas cada 
(total de 80 tentativas). Nos Blocos 1 e 3, as 
contingências correspondiam à instrução e nos 
Blocos 2 e 4 as contingências eram diferentes 
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da instrução, sem aviso prévio (tornando as re-
gras discrepantes). A partir dos resultados da 
Fase 1, notou-se que a aprendizagem foi lenta 
na condição de controle por contingência e que, 
na condição do controle por regras, a aprendi-
zagem foi mais rápida e eficaz. Isso coincide 
com que já foi encontrado na literatura ante-
riormente, a respeito do fato de que responder 
a partir das regras pode ser mais rápido e efi-
caz do que pelas contingências, já que esse tipo 
de aprendizagem – por contingência - requer 
um tempo maior de contato com os estímulos 
(Skinner, 1969/1980).  Já na Fase 2, os parti-
cipantes mostraram-se sensíveis às mudanças 
das contingências nos Blocos 2 e 4, ou seja, os 
desempenhos ocorreram de acordo com as con-
sequências imediatas, independentemente do 
controle por regras previamente estabelecido. 

As autoras chegaram à conclusão que a par-
tir do momento que os participantes são expos-
tos a um pequeno número de erros (mudança 
nas contingências no início dos Blocos 2 e 4 
da Fase 2), é o suficiente para que as mudan-
ças nos desempenhos ocorram. Em outras pa-
lavras, os participantes deixaram de responder 
sob controle das regras discrepantes e passa-
ram a responder sob controle das consequên-
cias imediatas. Uma hipótese levantada pelas 
autoras é a influência do procedimento infor-
matizado no resultado final.  A ausência de um 
experimentador no momento da aplicação pode 
ter afetado diretamente os desempenhos, já que 
o experimentador estando presente, poderia 
apresentar um controle social para que o par-
ticipante continuasse a responder sob controle 
da regra, independente se discrepante ou não. 

Skinner (1953/2007, p. 325), define compor-
tamento social “como o comportamento de duas 
ou mais pessoas em relação a uma outra ou em 
conjunto em relação ao ambiente comum”. De 
acordo com Melo (2013), o controle social po-
deria influenciar a sensibilidade das respostas 
que são aprendidas por meio de uma regra, de 
forma que a presença de um experimentador 

poderia favorecer que o responder dos partici-
pantes ficasse sob controle da regra, reduzindo 
assim a sensibilidade às mudanças nas contin-
gências (e.g., Barrett et al., 1987; Kroger-Cos-
ta e Abreu-Rodrigues, 2012). O estudo de Kro-
ger-Costa e Abreu-Rodrigues (2012) avaliou se 
a presença do experimentador (monitoramento) 
durante a realização da tarefa experimental te-
ria efeito diferencial sobre a sensibilidade com-
portamental às mudanças de contingências. Os 
participantes foram submetidos a uma fase de 
treino com programa de Reforço Diferencial de 
Baixas Taxas (DRL) e de Razão Fixa (FR) e a 
um teste com programa de Intervalo Fixo (FI). 
Os 21 participantes foram divididos em três gru-
pos: grupo controle (sem instruções e ausência 
da pesquisadora), grupo com observador (instru-
ções discrepantes e presença da pesquisadora) 
e grupo sem observador (instruções discrepan-
tes e ausência da pesquisadora). Dessa forma, 
alguns participantes não receberam nenhuma 
instrução e outros participantes receberam ins-
truções discrepantes das tarefas experimentais 
(e.g., instruções pra responder em Razão Vari-
ável quando a contingência programada estava 
em DRL). Na fase de treino, todos participan-
tes emitiram taxas baixas de respostas durante 
o DRL e taxas altas durante o FR, independen-
te do grupo. Na fase de teste com FI (com ins-
truções discrepantes de DRL), os participantes 
do grupo controle e do grupo sem observador 
apresentaram baixas taxas de resposta e um pa-
drão de respostas mais eficiente do que os parti-
cipantes do grupo com observador. Os resulta-
dos indicaram que a presença da pesquisadora 
teve efeito sobre a sensibilidade às contingên-
cias (ver também Ramos et al., 2015). Por outro 
lado, os resultados do estudo de N. M. A. Albu-
querque, Paracampo e L. C. Albuquerque (2004), 
que utilizou um procedimento de MTS de iden-
tidade com crianças, indicaram que 10/12 par-
ticipantes abandonaram o seguimento da regra 
quando as contingências foram alteradas, mes-
mo quando o experimentador estava presente.
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Desta forma, o objetivo da presente pesquisa 
foi avaliar os efeitos do controle social (moni-
toramento do pesquisador) na sensibilidade do 
comportamento às mudanças nas contingências 
após diferentes histórias de aprendizagem, seja 
por regras ou contingências, em um procedi-
mento similar ao usado por Cortez e dos Reis 
(2008).  Assim, será observado a influência do 
experimentador apresentando a regra, se a pre-
sença desse possível controle social a partir do 
experimentador poderá resultar ou na insensibi-
lidade às mudanças das contingências (manu-
tenção do controle por regras) ou na sensibili-
dade às mudanças (controle por contingências).

Método

Participantes

Participaram desta pesquisa, de forma vo-
luntária, oito universitárias do sexo feminino, 
com idades entre 20 e 25 anos.  Todas as parti-
cipantes foram selecionadas por conveniência 
e nenhuma delas possuía vínculo com as pes-
quisadoras. Os critérios de inclusão foram: ter 
entre 18 e 25 anos e estar matriculado em um 
curso de graduação. O critério de exclusão foi 
já ter participado de alguma pesquisa em Psi-
cologia, especificamente na abordagem analí-
tico-comportamental. Essas informações fo-
ram levantadas pessoalmente durante o convite 
para a participação. Todas participantes leram 
e assinaram o Termo de Consentimento Li-
vre e Esclarecido antes de iniciar sua partici-
pação. Esta pesquisa foi aprovada pelo Comi-
tê de Ética em Pesquisa da Universidade São 
Judas Tadeu  (parecer nº 2.327.615, CAAE: 
68230117.7.0000.0089).

Materiais

Foram utilizadas 160 figuras coloridas, divi-
didas em formas, animais e objetos, impressas 
em sulfite, apresentadas aos participantes em 

uma pasta catálogo. Além disso, foi utilizado 
um procedimento de economia de fichas (e.g, 
Tomanari, 2000), no qual, como consequência 
diferencial foram utilizados adesivos (possíveis 
reforçadores condicionados), que os participan-
tes receberam a cada acerto e colocaram em 
uma cartela. Ao final do experimento, os par-
ticipantes poderiam trocar os adesivos por um 
item de sua preferência, como cadernos, lápis 
e canetas, possíveis itens reforçadores finais 
(e.g., N. M. A. Albuquerque et al., 2004). Foi 
utilizado um telefone celular para filmar todo 
o processo de coleta de dados com intuito de 
avaliar se as consequências foram disponibili-
zadas pelas pesquisadoras conforme o plane-
jado (Integridade do Tratamento).

Procedimento

No presente estudo, foi utilizado o procedi-
mento MTS de identidade sob controle contex-
tual (e.g., Modenesi & Debert, 2015; Sidman, 
1986). Em cada tentativa, foi apresentado um 
estímulo modelo (estímulo condicional), que 
poderia ser uma figura geométrica, um animal 
ou um objeto. Junto com esse estímulo modelo 
foram apresentados dois estímulos de compa-
ração (estímulos discriminativos). Um desses 
estímulos era totalmente diferente do mode-
lo, enquanto o outro estímulo possuía alguma 
semelhança, podendo ser o mesmo animal, a 
mesma cor ou forma da figura geométrica ou 
ser associada ao modelo, como por exemplo 
uma panela associada à sua tampa. Além dis-
so, também foi apresentado, em cada tentativa, 
um estímulo instrucional (estímulo contextu-
al). Esse estímulo era vocal. Ao apresentar uma 
tentativa com o estímulo modelo e os dois es-
tímulos comparação, uma das pesquisadoras 
falava uma das sílabas sem sentido “VEK” ou 
“ZID” (estímulos contextuais). Sempre que foi 
dito “VEK”, respostas ao estímulo comparação 
semelhante ao modelo era seguido de reforço. 
Quando era dito “ZID”, respostas ao estímu-
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lo comparação diferente do modelo era segui-
do de reforço. 

As tentativas foram quase-randomizadas de 
forma que não mais do que duas tentativas ti-
veram o estímulo comparação correto do mes-
mo lado (i.e., esquerdo ou direito) e nem com 
o mesmo estímulo instrucional, assim como 
não ocorreu alternância de posição do estímu-
lo correto. 

A atividade aconteceu em duas fases (Tabe-
la 1). Durante a Fase 1, os participantes foram 
divididos em dois grupos, com quatro partici-
pantes em cada grupo. Cada um dos grupos es-
teve em uma condição e receberam instruções 
diferentes. Já na Fase 2, os dois grupos rece-
beram a mesma instrução.

Fase 1

Cada grupo de participantes passou por uma 
condição específica na Fase 1: a Condição 1, 
de aprendizagem por contingências e a Condi-
ção 2, de aprendizagem por regras, ambas com 
80 tentativas cada.

Na Condição 1, de aprendizagem por con-
tingências, os participantes receberam instru-
ções mínimas de como deveriam proceder com 
a atividade, não especificando o que deveria ser 
feito para que se obtivesse os adesivos. Assim, 

foi apresentado a seguinte instrução “É uma 
atividade bem simples, vou te explicar e caso 
você tenha alguma dúvida eu explico novamen-
te, ok? (esperava-se a confirmação do partici-
pante). Você está vendo essa imagem maior? 
(apontava-se para o estímulos modelo e espe-
ra-se a confirmação). Ela está acompanhada 
de duas outras figuras menores (aponta-se para 
os estímulos comparação). Durante a ativida-
des eu vou lhe dizer duas palavras, em alguns 
momentos uma delas será “ VEK” em outros 
“ZID”, quando eu falar uma delas eu preciso 
que você escolha uma dessas figuras menores 
(aponta-se para os estímulos comparação) que 
você ache que tenha relação com essa figura 
maior (aponta-se para o estímulo modelo), as-
sim você poderá receber esses adesivos (mos-
tra-se os adesivos), para colocar nesta cartela 
(entrega-se a cartela para a participante). Você 
entendeu?” Caso necessário a instrução era re-
petida novamente.  Ao final da fase, foi pergun-
tado ao participante se ele descobriu o que pre-
cisou fazer para obter os adesivos.

Já na Condição 2, de aprendizagem por re-
gras, os participantes receberam a instrução 
completa, explicando passo-a-passo do que era 
preciso ser feito para que se obtivesse os ade-
sivos. “Você está vendo essa imagem maior? 
(apontava-se para o estímulo modelo e espe-

Fase Condição Instrução
Correspondência 

entre regra e 
contingência

Nº de 
tentativas

1

1

Aprendizagem 
por 
contingência

Mínimas Não 20 tentativas 
corretas 
consecutivas 
(máximo de 80)2

Aprendizagem 
por regra

Completa Sim

2 1 e 2 Completa
Sim – 1º e 3º blocos
Não – 2º e 4º blocos

4 blocos de 20 
tentativas

Tabela 1- Sequência de fases por condição experimental, tipo de instrução e nú-
mero de tentativas.

ra-se a confirmação do 
participante), e essas 
duas outras figuras me-
nores (apontava-se para 
os estímulos de compa-
ração e espera-se a con-
firmação)? Elas têm 
algo em comum, veja 
uma dessas figuras me-
nores corresponde ao 
modelo, enquanto a ou-
tra não tem nada a ver 
com ele. Então, para 
que você consiga esses 
adesivos (mostrar ade-
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sivos) para colar nesta cartela (entregar carte-
la), você precisa ficar atento ao que eu disser. 
Toda vez que eu te apresentar uma folha com 
figuras e disser a palavra “VEK”, você deverá 
escolher a figura menor que seja semelhante a 
figura maior. E toda vez que eu dizer “ZID”, 
você deverá escolher a figura menor que for 
diferente do modelo. Você entendeu?” Quando 
necessário a instrução foi repetida. 

A Fase 1 foi encerada após o participante 
atingir o critério de 20 acertos consecutivos ou 
o total de 80 tentativas.

Fase 2

Nessa fase do procedimento, a instrução foi 
semelhante para os dois grupos, ambos recebe-
ram a instrução completa (igual ao da Fase 1, 
Condição 2), explicando passo-a-passo do que 
precisaria ser feito para que se obtivesse os ade-
sivos. Essa fase foi dividida em 4 blocos de 20 
tentativas cada (totalizando 80 tentativas como 
na fase anterior). As contingências dos Blocos 1 
e 3 seguiram a instrução que foi dada. Já as con-
tingências programadas dos Blocos 2 e 4 não se-
guiram a instrução, caracterizando-a como regra 
discrepante. Em outras palavras, a função da pa-
lavra “VEK” e “ZID” (igual e diferente, respecti-
vamente) foi alterada sem qualquer tipo de aviso 
prévio. Nesse caso, “ZID” teve função de indi-
car que escolhas dos estímulos semelhantes ao 
modelo seriam reforçadas e “VEK” teria a fun-
ção de indicar que escolhas aos estímulos dife-
rentes do modelo seriam reforçadas.

A pontuação foi atribuída em ambas às fases 
a partir de cada acerto, consequenciados por um 
adesivo, que foi colado em uma cartela. Ao final 
da tarefa, o participante pode escolher um dos 
itens de sua preferência (cadernos, lápis e canetas). 

Integridade do Tratamento (IT)

A integridade do tratamento foi avaliada para 
garantir que as pesquisadoras apresentaram cor-

retamente, conforme planejado, os estímulos 
instrucionais e forneceram adequadamente as 
consequências programadas para acerto e erro, 
já que o procedimento não foi informatizado. 
As sessões foram gravadas, com a anuência 
dos responsáveis, conforme descrito no TCLE. 
As próprias pesquisadoras fizeram a análise de 
100% das tentativas após a coleta de cada ses-
são. Não houve a identificação de nenhum erro 
de aplicação do procedimento durante a cole-
ta. Um terceiro observador também avaliou a 
integridade do tratamento em 33% das tenta-
tivas de cada participante, assim como nos es-
tudos de Pence e St. Peter (2015) e Porter e Sy 
(2019). Em todas tentativas avaliadas, a apli-
cação foi considerada correta pelo avaliador. 

Análise dos Dados

Durante a coleta, uma das pesquisadoras re-
gistrou manualmente em uma folha de registro 
as respostas dos participantes. Os dados foram 
analisados e apresentados em termos de acertos 
ou erros em cada tentativa. Foram considera-
dos acertos as respostas de seleção dos partici-
pantes que produziram consequências diferen-
ciais e foram considerados erros as respostas 
dos participantes que não produziram conse-
quências diferenciais, conforme descrito na se-
ção Método. A análise realizada foi quantita-
tiva e os dados serão apresentados em termos 
de quantidade de acertos.

Resultados

Os participantes levaram de 20 a 30 minutos 
para executar toda a atividade. A Tabela 1 apre-
senta o desempenho dos participantes durante a 
Fase 1, nas duas condições de treino proposta. 
Na Fase 1, os participantes da Condição 1 apre-
sentaram desempenhos variados entre si. P1 e 
P2, mesmo sem terem recebido a instrução com-
pleta, erraram apenas a primeira tentativa atin-
gindo o critério nas 20 tentativas seguintes. Ao 
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Figura 1. Número de tentativas corretas dos participantes da Condição 
1, de aprendizagem por contingências, durante a Fase 2, por blocos de 
tentativas.

Figura 2. Número de tentativas corretas dos participantes da Condição 2, 
de aprendizagem por regras, durante a Fase 2, por blocos de tentativas.

veu corretamente qual a função 
de VEK e ZID. Já os partici-
pantes da Condição 2, P6 e P8, 
mesmo recebendo a instrução 
completa, precisaram de mais 
tentativas para atingir o critério 
(P6 deixou de apresentar erros 
após a 17ª tentativa e P8 após a 
10ª tentativa).  Ambos apresen-
taram mais erros que P1 e P2, 
que executaram a atividade sem 
ter acesso à instrução completa. 
Já, P5 e P7 seguiram com exa-
tidão a regra, sem errar durante 
as primeiras 20 tentativas. Di-
ferentemente de Cortez e dos 
Reis (2008), não foi observado 
um padrão entre os desempe-
nhos dos participantes de cada 
condição na Fase 1 que pudes-
se indicar que a regra comple-
ta produziu uma aprendizagem 
mais rápida e sem erros.

Durante a Fase 2, todos os 
participantes tiveram acesso à 

Tabela 2- Desempenhos dos participantes durante a Fase 1, em ambas as condi-
ções de aprendizagem.

Condição Experimental Participante Número total de tentativas
para alcançar o critério

1  
Aprendizagem por 

Contingências

P1 21
P2 21
P3 Não atingiu o critério
P4 69

2 
Aprendizagem por 

Regras

P5 20
P6 37
P7 20
P8 30

final da primeira fase, ambas as participantes 
conseguiram descrever com precisão o que foi 
feito e qual era a função de VEK e ZID. Já P3, 
que precisou que a instrução inicial fosse repe-

tida duas vezes, não conseguiu atingir o crité-
rio mínimo de 20 acertos consecutivos para se-
guir direto para a próxima fase, então realizou 
as 80 tentativas da Fase 1. A análise das respos-

tas de P3 não indicou ne-
nhum padrão específico 
de respostas que pudes-
se especificar as relações 
de controle envolvidas 
em seu desempenho. P4 
também solicitou que a 
instrução fosse repetida 
duas vezes e necessitou 
de algumas tentativas a 
mais para atingir o cri-
tério. Foram 50 tentati-
vas até que os erros dei-
xassem de acontecer e, 
ao final da fase, descre-
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instrução completa no início da fase, entretan-
to, no decorrer das tentativas, as contingências 
eram modificadas, alterando-se assim as fun-
ções de VEK e ZID. Nos Blocos 1 e 3, as con-
tingências em vigor estavam de acordo com a 
instrução e nos Blocos 2 e 4, as contingências 
eram modificadas, tornando a regra, dada no 
início da fase, discrepante. 

A Figuras 1 e 2 apresentam os desempe-
nhos dos participantes na Fase 2 em cada con-
dição. De forma geral, considerando apenas 
os desempenhos na mudança do Bloco 1 para 
o Bloco 2, P1, P2, P4, P5, P6 e P7 apresenta-
ram um responder sensível às mudanças nas 
contingências. P3 foi o único participante que 
respondeu exclusivamente sobre controle das 
regras. P8 apresentou muitos erros na primei-
ra mudança de bloco, indicando um controle 
pela regra, porém, em determinado momento, 
passou a responder sob controle das consequ-
ências imediatas.

Mais especificamente, P1, P2, P4 e P5 apre-
sentaram um ou dois erros quando as contin-
gências foram alteradas entre os blocos de ten-
tativas. Isso indica que os participantes foram 
sensíveis às mudanças nas contingências e não 
ficaram sob controle exclusivo da regra. P6 e P7 
também se mostraram sensíveis às mudanças nas 
contingências, porém, apresentaram um pouco 
mais de erros (cinco e quatro erros, respectiva-
mente) até a mudança no responder. P3, que 
não tinha atingido o critério na fase anterior, con-
seguiu responder corretamente às tentativas ao 
receber a regra antes do início do Bloco 1, en-
tretanto, manteve-se respondendo sob o contro-
le da regra apresentada quando as contingências 
se modificaram nos Blocos 2 e 4, demostrando 
insensibilidade às mudanças nas contingências. 

P8, durante a primeira mudança do Bloco 1 
para o Bloco 2, permaneceu por oito tentativas 
consecutivas insensível às mudanças na con-
tingência, respondendo sob controle da regra 
que lhe foi dada, chegando até a questionar a 
aplicadora a respeito da regra que tinha rece-

bido a priori. Quando as pesquisadoras indica-
ram apenas que a participante deveria continuar 
a atividade, continuou a seguir a regra, porém 
em determinado momento, alterou seu padrão 
de respostas e, nos blocos seguintes, manteve-
-se sensível às mudanças das contingências.

Discussão

O presente estudo procurou investigar os 
efeitos do controle social (monitoramento do 
pesquisador) na sensibilidade do comportamen-
to às mudanças nas contingências após diferen-
tes histórias de aprendizagem, seja por regras 
ou contingências, em um procedimento similar 
ao utilizado por Cortez e dos Reis (2008), per-
mitindo a comparação dos resultados de am-
bos estudos.

Na Fase 1, que foi dividida em duas condi-
ções de aprendizagem (por contingências e por 
regras), todos participantes atingiram o crité-
rio de aprendizagem, exceto P3 (os resultados 
desse participante serão discutidos individual-
mente adiante). Na Fase 2, na qual ocorreram 
mudanças não sinalizadas nas contingências 
programadas, sete participantes (com exceção 
de P3) tiveram desempenhos sensíveis às mu-
danças nessas contingências. Os resultados ob-
servados na Fase 2 assemelham-se aos encon-
trados no estudo de Cortez e dos Reis (2008), 
que afirmam bastar “a exposição a um peque-
no número de erros para ocasionar mudanças 
no responder, que ficou sobre controle de suas 
consequências do que pelas regras apresenta-
das” (pp. 157-158). 

Sendo assim, neste estudo não houve indica-
tivos da influência do controle social (monitora-
mento) na insensibilidade do comportamento às 
mudanças nas contingências, mesmo com a pre-
sença da experimentadora em sala apresentando 
os estímulos instrucionais. Foi possível observar 
uma maior sensibilidade às mudanças nas contin-
gências, em decorrência de suas consequências 
imediatas. Quando as contingências eram alte-
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radas o responder também era alterado ficando 
sob controle exclusivo das contingências de re-
forçamento (e.g., N. M. A. Albuquerque et al., 
2004; Cortez e dos Reis, 2008; Galizio, 1979). 

Esses dados diferem dos estudos de Kro-
ger-Costa e Abreu-Rodrigues (2012) e Ramos 
et al. (2015), que indicaram que o monitora-
mento (presença de um pesquisador) pode fa-
vorecer o controle por regras, mesmo quando 
as contingências mudam. Importante destacar 
que ambos estudos utilizaram tarefas em es-
quemas múltiplos de reforçamento intermiten-
te, no qual foram medidas as taxas de respostas 
em cada componente dos esquemas, enquanto 
a presente pesquisa utilizou um procedimen-
to de MTS de identidade, no qual o comporta-
mento foi avaliado em termos de respostas de 
seleção de estímulos em discriminações condi-
cionais sob controle contextual. Dessa forma, 
é importante verificar quais aspectos dos dife-
rentes procedimentos utilizados podem favore-
cer ou dificultar a manutenção do controle por 
regras, mesmo quando as contingências de re-
forçamento são alteradas.  Uma possibilidade 
é o fato de que as diferentes tarefas apresenta-
ram diferentes esquemas de reforçamento. No 
presente estudo, as respostas corretas de sele-
ção de estímulo eram consequenciadas em um 
esquema múltiplo de reforçamento contínuo 
(CRF) e extinção, enquanto nos estudos de Kro-
ger-Costa e Abreu-Rodrigues (2012) e Ramos 
et al. (2015) foram utilizados esquemas múlti-
plo de reforçamento intermitentes (e.g., DRL, 
FR, FI). De acordo com Catania (1999), esque-
mas de reforçamento intermitentes são mais re-
sistentes à extinção, o que poderia explicar o 
fato de que nos dos estudos de Kroger-Costa e 
Abreu-Rodrigues (2012) e Ramos et al. (2015) 
os participantes mantiveram respondendo sob 
controle das regras quando as contingências 
mudaram, enquanto no presente estudo e em 
Cortez e dos Reis (2008) os participantes mo-
dificaram suas respostas após apresentarem al-
guns erros (contingências de extinção).

Os resultados de P3 se destacam por apresen-
tarem um padrão distinto dos outros sete parti-
cipantes. Esse participante não atingiu o critério 
na Fase 1 e não foi possível identificar nenhum 
padrão específico de respostas que pudesse es-
pecificar as relações de controle envolvidas em 
seu desempenho. Na Fase 2,  manteve-se res-
pondendo sob controle da regra, mesmo quan-
do as contingências foram alteradas nos Blo-
cos 2 e 4 da Fase 2. O desempenho de P3 na 
Fase 2 talvez possa ser compreendido a partir 
de seu desempenho na Fase 1. Como este par-
ticipante não atingiu o critério na Fase 1, suas 
respostas não estavam sob controle das conse-
quências imediatas. Na Fase 2, esse participante 
teve acesso pela primeira vez à instrução com-
pleta antes de iniciar o Bloco 1. Nesse bloco, 
apresentou 19 acertos em 20 tentativas. Des-
sa forma, após o fracasso na aprendizagem pe-
las consequências na Fase 1, esse participante 
teve um desempenho quase perfeito no 1º blo-
co da Fase 2, o que pode ter fortalecido o con-
trole pela regra exibido nos blocos seguintes.

Outro aspecto avaliado no presente traba-
lho foi a velocidade na aprendizagem (medi-
da pelo número de tentativas necessárias para 
atingir o critério de 20 acertos consecutivos) 
nas diferentes condições da Fase 1. Confor-
me o estudo de Cortez e dos Reis (2008), era 
esperado que os participantes que receberam 
a regra completa (Condição 2 da Fase 1) ten-
deriam a atingir o critério de acertos com um 
número menor de tentativas. Segundo Skin-
ner (1969/1980), o responder sob controle de 
regras poderia ser aprendido mais rapidamen-
te se comparado a um comportamento mode-
lado pelas contingências, visto que esse úl-
timo demandaria mais tempo para que fosse 
aprendido, por exigir que as respostas dos par-
ticipantes entrassem em contato tanto com as 
contingências de reforço quanto de extinção. 
No caso da aprendizagem por regras, o con-
tato com as contingências de extinção pode-
ria ser desnecessário. 
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Entretanto, diferente do que era esperado, a 
diferença de desempenho dos participantes da 
Condição 1 e 2 não foi tão clara como no estudo 
de Cortez e dos Reis (2008). Durante execução 
da Fase 1, dois participantes (P1 e P2) da Con-
dição 1, aprendizagem por contingências, apre-
sentaram apenas um erro na primeira tentativa 
enquanto dois participantes (P6 e P8) da Con-
dição 2, aprendizagem por regras, apresentaram 
17 e 10 erros, respectivamente. É possível que a 
utilização de palavras sem sentido (VEK e ZID) 
possam ter contribuído para as diferenças na ve-
locidade de aprendizagem. Como essas palavras 
careciam de sentido (não são estímulos com fun-
ções verbais em nossa comunidade verbal – Skin-
ner, 1957), a função delas só poderiam ser esta-
belecidas de duas formas no procedimento: (1) 
a partir das instruções (para os participantes da 
Condição 2) ou (2) a partir do contato direto com 
as contingências (possível para os participantes 
de ambas condições). É plausível que apenas a 
apresentação das instruções não tenha sido sufi-
ciente para estabelecer as funções de ZEK e VID 
enquanto estímulos instrucionais para os partici-
pantes P6 e P8. Se isso for verdade, as funções 
das palavras VEK e ZID só teriam sido estabe-
lecidas a partir do contato com as contingências 
de reforçamento, produzindo uma aprendiza-
gem semelhante aos participantes da Condição 
1. Entretanto, P1 e P2 da Condição 1 (aprendi-
zagem por contingências) apresentaram apenas 
um erro cada na Fase 1. Isso pode ter influência 
da simplicidade da tarefa utilizada, um MTS de 
identidade sob controle contextual das palavras 
VEK e ZID, no qual existem apenas duas possi-
bilidades de resposta por tentativa (dois estímu-
los comparação) e dois tipos de tentativas indi-
cadas pelas palavras VEK e ZID.

As diferenças na velocidade de aprendiza-
gem por regras e por contingências talvez pos-
sam ser mais facilmente reproduzidas em casos 
de tarefas que apresentem uma maior comple-
xidade ou custo, isto é, na qual as contingên-
cias de reforçamento e extinção sejam mais 

numerosas e/ou complexas, como nas tarefas 
de esquemas múltiplos utilizadas por Kroger-
-Costa e Abreu-Rodrigues (2012) e Ramos et 
al. (2015). Futuros estudos poderão utilizar ta-
refas mais complexas para verificar se diferen-
ças na velocidade de aprendizagem podem es-
tar relacionadas a esse aspecto.

Após os resultados apresentados na presente 
pesquisa, espera-se que trabalhos futuros pos-
sam continuar a explorar a temática do contro-
le social (monitoramento) no seguimento de re-
gras e de contingências. Sugere-se também que 
seja testado o controle social através da presen-
ça de um experimentador em sala em um pro-
cedimento como o do trabalho de Cortez e Reis 
(2008), totalmente informatizado. Dessa forma, 
apenas a variável social seria alterada em rela-
ção ao estudo de Cortez e dos Reis (2008), per-
mitindo uma melhor comparação entre os di-
ferentes estudos. Outra sugestão seria utilizar 
procedimentos que sejam necessários a presen-
ça de um agente de controle social (“autorida-
des”) com o público infantil, pois poderia ve-
rificar se há uma tendência maior por parte das 
crianças de ficarem sob controle da regra dian-
te da presença de uma pessoa (controle social), 
se comparado aos adultos. Por fim, seria inte-
ressante realizar uma fase na qual o responder 
às regras emitidas pelo experimentador fosse 
amplamente reforçado antes do início das Fa-
ses 1 e 2 da presente pesquisa. 
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